PARECER N° 65, DE 2014
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 747, DE 2012
                               De autoria do nobre Deputado Marcos Martins, o projeto em epígrafe pretende obrigar as empresas prestadoras de serviços públicos de telefonia a identificar suas torres de transmissão através de placas contendo o nome visível da empresa no local.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 180ª a 1ª Sessões Ordinárias, de 18 de dezembro de 2012 a 04 de fevereiro de 2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 8º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura pretende obrigar as empresas prestadoras de serviços públicos de telefonia a identificar suas torres de transmissão através de placas contendo o nome visível da empresa no local. 

Entendemos que a medida em comento é extremamente oportuna, uma vez que identifica a empresa prestadora do serviço de telefonia móvel responsável pela torre de transmissão, facilitando a defesa dos interesses dos consumidores. 

Ademais, segundo pudemos extrair da justificativa da propositura, a identificação das torres de telefonia móvel possibilita uma melhor fiscalização por parte dos poderes públicos, contribuindo para o fiel cumprimento das normas e, também, para a verificação da implantação de  tecnologia na prestação dos serviços ofertados.

Em função de todas essas questões, notamos que a obrigação das empresas prestadoras de serviços públicos de telefonia em identificar suas torres de transmissão, através de placas contendo o nome visível da empresa no local, se faz necessária para que seja facilitada a fiscalização do poder público e sejam preservados os direitos dos consumidores no Estado de São Paulo.

Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 747, de 2012.

a) Antonio Mentor – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10-9-2013

a) João Caramez – Presidente
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